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PARECER N°                 , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 5, DE 2021

De autoria do deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação do § 3º e incluir o § 4º no artigo 3º da Resolução nº 859, de 16 de dezembro de 2008, que dispõe sobre concessão de licença-prêmio.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Assembleia Legislativa, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Sob o ângulo da juridicidade, a matéria, também, não merece restrições.

Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a propositura em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência. 

No entanto, a fim de harmonizar a redação do projeto à melhor técnica legislativa, oferecemos o seguinte: 

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Resolução nº 5, de 2021, a seguinte redação:

“Insere um § 3° no artigo 3° da Resolução 859, de 16 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a concessão de licença-prêmio no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, renumerando e dando nova redação ao parágrafo seguinte.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:

Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação a seguir o § 3° do artigo 3° da Resolução n° 859, de 16 de dezembro de 2008, que também fica acrescido do seguinte §4°:

‘Artigo 3° - (...)

§3° -  a licença-prêmio poderá ser fruída pelos servidores através de cursos de graduação e pós-graduação , nas modalidades lato sensu e stricto sensu, a serem ministrados por entidades de ensino superior, que tenham firmado convênios específicos com o Instituto do Legislativo Paulista, e custeados, parcial ou integralmente, com os valores da indenização devida. (NR)

§4° - Ato da Mesa regulamentará o disposto neste artigo, disciplinando, inclusive, as hipóteses de alteração da data de fruição; de interrupção de gozo por interesse de serviço, ou ainda, a forma de fruição através do custeio de cursos de pós-graduação.’ (NR)

Artigo 2° - As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 3° -  Esta resolução entra em vigor na data  de sua publicação.”

Em face ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Resolução n°5, de 2021, na forma do substitutivo ora apresentado.







Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI

Relator
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